
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000283175

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1009162-12.2024.8.26.0438, da Comarca de Penápolis, em que é apelante GERSON 
VIGILATO, é apelado BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 25 de março de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 25664

APELAÇÃO Nº: 1009162-12.2024.8.26.0438

COMARCA: PENÁPOLIS

APELANTE: GERSON VIGILATO

APELADO: BANCO SANTANDER BRASIL S.A

APELAÇÃO. Sentença que indeferiu a 
petição inicial e extinguiu o feito sem 
julgamento do mérito em virtude de 
indícios de litigância predatória e com 
condenação da parte autora às penas de 
litigância de má-fé. Sentença confirmada 
por seus próprios fundamentos, nos 
termos do art. 252 do Regimento Interno 
deste E. Tribunal de Justiça. Recurso 
improvido.

Cuida-se de apelação respondida e bem 

processada por meio da qual quer ver, a parte apelante, 

reformada a r. sentença que indeferiu a petição inicial e 

extinguiu o feito sem julgamento do mérito em virtude de 
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indícios de litigância predatória e com condenação da parte 

autora às penas de litigância de má-fé.

Pretende, a parte apelante, em apertada 

síntese, a reforma da r. sentença “in totum”, sem contrarrazões.

É o relatório.

O apelo não comporta provimento.

Invoca-se o disposto no art. 252 do 

Regimento Interno desta E. Corte que dispõe:

“Nos recursos em geral, o relator 

poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão 

recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de 

mantê-la.”

Nesta Seção de Direito Privado, o 

dispositivo regimental tem sido largamente utilizado por suas 

Câmaras, seja para evitar inútil repetição, seja para cumprir o 

princípio constitucional da razoável duração dos processos. 

Anote-se, dentre tantos outros: Apelações 99406023739-8, 

99402069946-8 (1ª Câmara); AI 99010153930-6 (1ª 

Câmara); Apelações 99405106096-7, 99404069012-1 (2ª 

Câmara); Apelação 99010031478-5 (3ª Câmara); Apelação 

994050097355-6 (5ª Câmara); Apelação 99401017050-8 (6ª 
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Câmara); Apelação 99109079089-9 (11ª Câmara); Apelação 

99010237099-2 (13ª Câmara); AI 99010032298-2 (15ª 

Câmara); Apelação 99109084177-9 (17ª Câmara); Apelação 

99100021389-1 (23ª Câmara); Apelação 99207038448-6 (28ª 

Câmara).

O C. STJ tem prestigiado este 

entendimento quando predominantemente reconhece a 

viabilidade de o órgão julgador adotar ou ratificar o juízo de 

valor firmado na sentença, inclusive transcrevendo-a no 

acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou ausência de 

fundamentação no decisum (REsp 662.272-RS, 2ª Turma; 

REsp 641.963-ES, 2ª Turma; REsp 592.092-AL, 2ª Turma; 

REsp 265.534-DF, 4ª Turma; AgInt no AREsp n. 

1.467.013/RS, Relator Min. Marco Aurélio Bellizze; AgInt 

no REsp n. 1.982.498/MA, Relator Min. Raul Araújo; AgInt 

no REsp n. 1.904.217/RS, Relator Min. Marco Buzzi; AgInt 

no AREsp n. 1.801.597/GO, Relator Min. Moura Ribeiro).

Transcrevem-se, por oportuno, os 

seguintes fragmentos da r. sentença recorrida:

...I - RELATÓRIO

Trata-se de ação declaratória de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1009162-12.2024.8.26.0438 -Voto nº   25664 5

inexigibilidade de débito, em que a parte autora alega que teria 

sido vítima de uma fraude, pois não teria firmado o(s) 

contrato(s) de empréstimo junto à instituição financeira 

requerida.

Foi determinada a emenda da petição 

inicial para que a parte autora juntasse procuração específica, 

com indicação expressa do número do processo, inclusive com 

firma reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, sob 

pena de indeferimento da inicial.

É o relatório. 

Fundamento e decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

1. Acolho o pedido de 

Justiça Gratuita formulado pelo(a) requerente.

2. É o caso de indeferimento 

da petição inicial.

3. Com efeito, embora tenha 

sido devidamente intimada a emendar a peça de ingresso, a 

parte autora não atendeu com exatidão ao comando exarado por 

este Juízo, haja vista que não juntou aos autos procuração 

específica, com indicação expressa do número do processo, 
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com firma reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica.

Não bastasse, analisando a petição inicial, 

verifico que trata-se de peça processual do tipo padronizada, 

com argumentos bastante genéricos, o que evidencia, a prática 

da chamada litigância predatória, consubstanciada no uso 

abusivo do Poder Judiciário por partes e advogados, mediante o 

ajuizamento de elevado número de demandas, patrocinada pelo 

mesmo advogado ou grupo de advogados em nome de pessoas 

físicas distintas, em curto período de tempo, versando sobre 

mesma questão de direito, em geral contra pessoas jurídicas de 

grande porte (financeiras, seguradoras, etc.).

De acordo com o Comunicado CG n.º 

2/2017 da Corregedoria-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça 

de São Paulo, o Núcleo de Monitoramento de Perfis de 

Demanda   NUMOPEDE, a prática da chamada litigância 

predatória pode ser identificada a partir da presença, no caso 

concreto, de algumas das seguintes características:

(i) elevado número de ações 

distribuídas por mesmo advogado ou grupo de advogados em 

nome de diversas pessoas físicas distintas, em um curto período 

de tempo;
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(ii) ações que versam sobre a 

mesma questão de direito, sem apresentação de particularidades 

do caso concreto e/ou documentos que tragam elementos acerca 

da relação jurídica existente entre as partes;

(iii) ações contra réus que são 

grandes instituições/corporações (financeiras, seguradoras, etc);

(iv) solicitação indistinta do 

benefício da justiça gratuita para os autores;

(v) solicitação indistinta de 

concessão de tutela de urgência inaudita altera pars;

(vi) pedidos “preparatórios”, 

como as antigas cautelares de exibição de documentos, 

consignatórias, condenatórias em obrigação de dar ou 

declaratórias de inexigibilidade de débito;

(vii) notificações extrajudiciais 

geralmente subscritas por parte ou advogado, encaminhadas por 

AR e não pelos serviços de atendimento ao consumidor ou 

canais institucionais da empresa para comunicação;

(viii) fragmentação dos pedidos 

deduzidos por uma mesma parte em diversas ações, cada uma 

delas versando sobre um apontamento específico questionado 
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ou sobre um documento específico cuja exibição se pretende, 

independentemente de serem deduzidos perante o mesmo réu.

Conforme dados levantados pelo 

NUMOPEDE, entre 2016 e 2021, a litigância predatória 

resultou no ajuizamento de 330 mil processos no Estado de São 

Paulo, com impacto no erário de R$ 2,7 bilhões por ano, além 

dos custos indiretos gerados para as partes e para o Poder 

Judiciário.

Ora, é inegável que o abuso do direito de 

ação consubstanciado na litigância predatória desvia, em 

proveito de demandas artificialmente produzidas, o tempo e a 

energia de magistrados, servidores e estagiários, prejudicando, 

assim, o processamento e julgamento de outras ações judiciais, 

em claro prejuízo àquele jurisdicionado que legitimamente 

aciona o Estado para obtenção de um direito.

Para orientar a atuação dos magistrados 

no enfrentamento dessa mazela que assola o Judiciário Paulista, 

a Corregedoria-Geral de Justiça do TJSP, por meio do 

Comunicado CG n.º 424/2024, fez publicar os seguintes 

enunciados:

ENUNCIADO 1 - Caracteriza-se como 

predatória a provocação do Poder Judiciário mediante o 
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ajuizamento de demandas massificadas, qualificadas por 

elementos de abuso de direito ou fraude.

ENUNCIADO 2 - A identificação de 

indícios de litigância predatória justifica a mitigação da 

presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência, 

bem como a determinação de comprovação dos requisitos do 

art. 5º, LXXIV, da CF, para a obtenção da gratuidade.

ENUNCIADO 3 - Ante a suspeita de 

omissão abusiva de dados bancários relevantes à análise do 

pedido de gratuidade, é dado ao magistrado, com base no poder 

de direção do processo, determinar à parte a juntada do 

Registrato, ou promover de ofício o acesso ao sistema Sisbajud 

e outros sistemas de busca patrimonial, notadamente em se 

tratando de possível litigância predatória.

ENUNCIADO 4 - Identificados indícios 

da prática de abuso de direito processual, em cenário de 

distribuição atípica de demandas, é recomendável a adoção das 

boas práticas divulgadas pelo NUMOPEDE, notadamente 

providências relacionadas à confirmação da outorga de 

procuração e do conhecimento efetivo do outorgante em relação 

à exata extensão da demanda proposta em seu nome, inclusive 

mediante convocação da parte para comparecimento em juízo.
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ENUNCIADO 5 - Constatados indícios 

de litigância predatória, justifica- se a realização de 

providências para fins de confirmação do conhecimento e 

desejo da parte autora de litigar, tais como a determinação da 

juntada de procuração específica, inclusive com firma 

reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, a 

expedição de mandado para verificação por Oficial de Justiça, o 

comparecimento em cartório para confirmação do mandato e/ou 

designação de audiência para interrogatório/depoimento 

pessoal.

ENUNCIADO 6 - A fragmentação 

artificial de pretensões em relação a uma mesma obrigação, 

contrato ou contratos sucessivos configura a prática de abuso de 

direito processual, justificando a reunião das ações perante o 

juízo prevento para julgamento conjunto ou a determinação de 

emenda na primeira ação para a inclusão de todos os pedidos 

conexos, com a extinção das demais.

ENUNCIADO 7 - Em caso de 

fracionamento abusivo de demandas, reunidas ou não por 

conexão, a fixação de honorários sucumbenciais em favor de 

quem deu causa ao fracionamento será feita de modo a impedir 

que sejam arbitrados valores superiores àqueles que seriam 

fixados caso não houvesse o fracionamento.
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ENUNCIADO 8 - Em caso de 

indeferimento da petição inicial, o magistrado poderá cientificar 

a parte contrária do conteúdo da demanda.

ENUNCIADO 9 - Não pode ser admitido 

o ajuizamento de ações revisionais totalmente genéricas, que se 

limitam a invocar teses. O contrato deve acompanhar a inicial, 

pois não é logicamente possível sustentar a ilegalidade de 

cláusulas de negócio jurídico cujo teor se desconhece, de modo 

a caracterizar litigância predatória.

ENUNCIADO 10 - Havendo suspeita por 

parte do Juízo de que se trata de ação de natureza predatória 

relacionada à prestação de serviço em domicílio, tais como 

energia elétrica, água e gás, em que se alega a inexistência de 

relação jurídica, caberá à parte autora declinar o local em que 

residia no período cujo débito é impugnado, com a devida 

comprovação documental.

ENUNCIADO 11 - A admissibilidade de 

ação declaratória de inexigibilidade de débito lastreada na 

prescrição da pretensão de cobrança, proposta em razão de 

anotação em plataforma de negociação de dívidas, é 

condicionado, sob o enfoque do interesse de agir, à 

comprovação de prévio pedido administrativo de exclusão do 
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apontamento ao órgão mantenedor do cadastro e do banco de 

dados, não atendido em prazo razoável.

ENUNCIADO 12 - Identificado o uso 

abusivo do Poder Judiciário, o juiz condenará o autor às penas 

por litigância de má-fé (arts. 80 e 81 do CPC). A multa, quando 

aplicada antes da citação, será devida ao Poder Público, com 

possibilidade de inscrição na dívida ativa (art. 77, § 3.º, do 

CPC).

ENUNCIADO 13 - O cancelamento da 

distribuição (art. 290 do CPC) e todas as outras hipóteses de 

extinção do processo não afastam a exigibilidade da taxa 

judiciária (art. 4.º, I, da Lei Estadual n. 11.608/2003).

ENUNCIADO 14 - Para fins de fixação 

equitativa de honorários sucumbenciais, em conformidade com 

o art. 85, § 8º-A do CPC, os valores recomendados pelo 

Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil 

consubstanciam mero referencial, despido de caráter 

vinculativo.

ENUNCIADO 15 - Nos termos do art. 

104 do Código de Processo Civil, é cabível a responsabilização 

direta do advogado pelas custas, despesas e sanções 

processuais, inclusive por litigância de má-fé, nos casos em que 
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a procuração e o desejo de litigar não forem ratificados pela 

parte autora, notadamente em cenário de litigância predatória.

ENUNCIADO 16 - Em ações de 

obrigação de reparar unidade autônoma de imóvel, com 

características de litigância predatória, justifica-se o 

sobrestamento da causa, até que o autor comprove a provocação 

do fornecedor à correção do vício, sem êxito, no prazo legal, 

não incidindo verba honorária caso cumprida a obrigação legal.

ENUNCIADO 17 - O fracionamento 

abusivo de demandas implica prevenção do juízo ao qual 

distribuída a primeira ação. No Tribunal, da câmara para a qual 

distribuído o primeiro recurso 

O caso dos autos claramente se enquadra 

na situação descrita como litigância predatória. Justifica-se, 

portanto, a adoção da(s) providência(s) prevista(s) no(s) 

seguinte(s) enunciado(s):

ENUNCIADO 5 - Constatados indícios 

de litigância predatória, justifica- se a realização de 

providências para fins de confirmação do conhecimento e 

desejo da parte autora de litigar, tais como a determinação da 

juntada de procuração específica, inclusive com firma  

reconhecida  ou  qualificação  da  assinatura  eletrônica,  a 
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expedição de mandado para verificação por Oficial de Justiça, o 

comparecimento em cartório para confirmação do mandato e/ou 

designação de audiência para interrogatório/depoimento 

pessoal.

Outrossim, impõe-se a condenação da 

parte autora pela prática de litigância de má-fé, nos termos do 

retro citado Enunciado n.º 12 ("Identificado o uso abusivo do 

Poder Judiciário, o juiz condenará o autor às penas por 

litigância de má-fé (arts. 80 e 81 do CPC). A multa, quando 

aplicada antes da citação, será devida ao Poder Público, com 

possibilidade de inscrição na dívida ativa (art. 77, § 3.º, do 

CPC)"   grifo meu), que arbitro em 5% do valor corrigido da 

causa, nos termos do artigo 81, caput, do CPC. Os valores 

arbitrados, a meu sentir, são necessários e suficientes para 

coibir a conduta desleal (no sentido de contrária à boa-fé 

objetiva processual) demonstrada pela parte autora.

III - DISPOSITIVO

1. Ante o exposto, 

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, com fundamento no artigo 

321, § único, do CPC, e JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso I, do 

CPC.
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2. Condeno o(a) requerente a 

arcar com o pagamento das custas e despesas processuais.

Deixo de condenar o(a) autor(a) ao 

pagamento de honorários advocatícios, porquanto a extinção do 

feito ocorreu antes da citação da parte adversa, não havendo, 

pois, a formação da relação processual. Nesse sentido: TJDF; 

Apelação Cível 20020910103242; Relator(a): SILVÂNIO 

BARBOSA DOS SANTOS; 2ª Turma Cível; DJ 05/11/2003.

De rigor, ainda, a condenação da parte 

autora ao pagamento de multa por litigância de má-fé, no valor 

de 5% (cinco por cento) do valor corrigido da causa.

Suspensa a exigibilidade do pagamento 

das custas e despesas processuais, nos termos do § 3º, do artigo 

98, do CPC.

A despeito do deferimento da gratuidade 

da justiça, deverá a parte autora recolher a multa por litigância 

de má-fé acima arbitrada (5% do valor da causa), nos termos do 

artigo 98, § 4º, do CPC.

3. Oficie-se ao NUPOMEDE   

Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demanda   e à OAB   

Ordem dos Advogados do Brasil para que tomem conhecimento 
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dos fatos imputados aos advogados que atuam no presente feito 

patrocinando os interesses da parte autora e tomem as 

providências que entenderem cabíveis...

E a r. sentença não comporta reparos.

Humberto Theodoro Júnior leciona 

que: “No processo civil, onde quase sempre predomina o 

princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência 

ou interesse da parte, assume especial relevância a questão 

pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta 

processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por 

ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de 

provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a 

prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o 

litigante assume o risco de perder a causa se não provar os 

fatos alegados e do qual depende a existência do direito 

subjetivo que pretende resguardar através da tutela 

jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato 

alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente”. 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual 

Civil, p. 421, 18ª edição).

O Código de Processo Civil, atento ao 

princípio dispositivo, dividiu o ônus da prova entre os 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1009162-12.2024.8.26.0438 -Voto nº   25664 17

litigantes, estabelecendo que ao autor incumbe o ônus de provar 

o fato constitutivo do seu direito e, ao réu, o de provar o fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

Foi o que ocorreu. Nada trouxe, a parte 

apelante, aos autos, capaz de ilidir o quanto decidido em 

primeiro grau.

Desta forma, imperiosa a manutenção da 

r. sentença recorrida, ratificando-a nos termos do art. 252 do 

Regimento Interno desta E. Corte.

Pelo exposto, pelo meu voto, é negado 

provimento ao recurso.

                                    DÉCIO RODRIGUES

                                                 Relator
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